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TRAMONTINA MADEIRAS S. A.
CNPJ. 93682854/0001-86 – NIRE: 43300042588 – Encruzilhada do Sul – RS.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-
se no dia 15 de julho de 2022, às 10h00min. (dez horas), na sede social da Companhia, na Rodovia
Prefeito Hercio Alves Rodrigues, RST 471, Km 233, Encruzilhada do Sul, RS, para deliberarem sobre a
seguinte ORDEM DO DIA: 1) Realização do aumento do capital social do valor mínimo de R$
8.000.000,00 (oito milhões de reais), nos termos aprovados pela AGOE de 28/04/2022, vez que
decorrido o prazo decadencial do exercício de preferência dos acionistas previsto no Art. 171 Parág. 4º,
da Lei 6404/76; e, 2) Correspondente alteração estatutária. Encruzilhada do Sul, RS, em 04 de julho de
2022. Eduardo Scomazzon – Presidente Conselho de Administração.
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RELATÓRIO DA DIRETORIA

GOVERNO DO ESTADO
RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DAAGRICULTURA,
PECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO RURAL

COMPANHIA ESTADUAL DE SILOS E ARMAZÉNS
CNPJ Nº 92.952.043/0001-95

Av. Praia de Belas, 1768 - Porto Alegre - RS
em liquidação

Senhores Acionistas:
Com satisfação, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, o Relatório da Administração, às Demonstrações Contábeis e as Notas Explicativas referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021.
DESCRIÇÃO DOS NEGÓCIOS, PRODUTOS E SERVIÇOS: Após a edição da Lei nº 15.183 de maio de 2018, a qual dispõe sobre a extinção da Companhia Estadual de Silos e Armazéns – CESA, a empresa encerrou as suas atividades operacionais no mês de janeiro do ano
de 2022. No decurso do ano de 2021, a companhia encerrou a operação de suas filiais em São Gabriel, alienou as filiais de Lagoa Vermelha, Ibirubá, Garibaldi e Passo Fundo, além da realizar a transferência do imóvel de Estrela, entregue à Superintendência dos Portos do
Rio Grande, em decorrência de obrigação contratual. A filial de Camaquã I teve seu encerramento operacional efetivado em janeiro de 2022, momento em que a empresa realizou processo licitatório de cessão de uso do imóvel, para exploração da atividade de armazenagem
de grãos pela iniciativa privada.
POLÍTICADE GESTÃO DAEMPRESA: ADiretoria da companhia prioriza a agilidade na realização dos atos de liquidação, em atenção à orientação da Contadoria e Auditoria Geral do Estado – CAGE. Neste sentido, a companhia alienou judicialmente os seus imóveis de Passo
Fundo, São Gabriel II e o Horto Florestal de Cruz Alta.
PERSPECTIVAS E PLANOS PARA EXERCÍCIOS EM CURSOS E FUTUROS: A administração projeta o encerramento da liquidação da companhia no ano exercício de 2022, em cumprimento à Lei Estadual n/º 15.183/2018 e às disposições da assembleia geral de acionistas,
efetivando os atos sucessórios de transferência de ativos e passivos para a Administração Direta do Estado do Rio Grande do Sul, considerando sua condição legal de sucessora.

Porto Alegre, 31 de dezembro de 2021.

A DIRETORIA:
No exercício ora submetido aos acionistas, foram administradores da Companhia: João Ervino Fischer (Diretor Presidente Liquidante); Luíz Eduardo Barbosa (Diretor Administrativo e Financeiro) e Marcos Brum Peixoto (Diretor Técnico Comercial).

BALANÇO PATRIMONIAL DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

CONTAS

MUTAÇÕES

CAPITAL SOCIAL RESERVA DE
CAPITAL RESERVAAVAL PATRIMONIAL LUCRO/

PREJUÍZOS
ACUMULADOS

PATRIMÔNIO
LÍQUIDO

Capital
Autorizado

Capital a
Emitir e

Subscrever

Capital
Subscrito e
Integralizado

Crédito p/
Aumento
Capital

Reavaliação de
Edificações

Reavaliação de
Terrenos

Ajuste
Patrimonial

Saldo em 31 de dezembro de 2019 350.000.000,00 -156.662.573,61 193.337.426,39 8.903.199,55 - - 126.775.628,36 -685.131.408,63 -356.115.154,33
Ajuste Patrimonial -67.916.960,08 67.916.960,08 -
Ajustes de Exercícios Anteriores -34.174.950,72 -34.174.950,72
Resultado do Exercício -82.440.910,50 -82.440.910,50
Saldo em 31 de dezembro de 2020 350.000.000,00 -156.662.573,61 193.337.426,39 8.903.199,55 - - 58.858.668,28 -733.830.309,77 -472.731.015,55
Ajuste Patrimonial -47.582.025,90 47.582.025,90 -
Resultado do Exercício 48.256.301,99 48.256.301,99
Saldo em 31 de dezembro de 2021 350.000.000,00 -156.662.573,61 193.337.426,39 8.903.199,55 - - 11.276.642,38 -637.991.981,88 -424.474.713,56

Conta 31/12/2021 31/12/2020
R$ R$

ATIVO
CIRCULANTE 12.438.899,24 18.976.092,35
EQUIVALENTES DE CAIXA 10.328,33 3.997.773,78
Caixa Geral (4) 9.750,20 5.261,91
Outras disponibilidades (4) 0,00 3.989.834,24
Bancos Conta Movimento (4) 578,13 2.677,63
CRÉDITOS 177.595,11 982.920,62
Créditos de Clientes (5) 157.313,95 200.705,41
Títulos e Créditos a Receber (6) 16.823,99 232.691,68
Impostos a Recuperar (7) 3.457,17 548.581,19
Adiantamentos 0,00 942,34
ESTOQUES (3-f) 12.250.975,80 13.995.397,95
Estoques Materiais de Consumo - Almoxarifado 68.571,41 166.975,22
Estoques Prod. Agrícolas Próprio 0,00 0,00
Estoques Prod. Agrícolas Consignado(Terceiros) 12.170.713,63 13.797.510,94
Estoques de Insumos 11.690,76 30.911,79

NÃO CIRCULANTE 111.122.838,85 145.446.125,74
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 85.038.540,60 41.256.722,27
Depósitos Judiciais (8) 48.056.609,46 2.026.864,98
Provisões Cíveis (9) 3.558.562,81 2.123.844,20
Impostos Diferidos (10) 33.423.368,33 37.106.013,09

INVESTIMENTOS 8.934,22 42.659,04
Participações em Outras Sociedades 8.934,22 42.659,04
Participações por Incentivos Fiscais 0,00
Provisões p/Perdas em Investimentos 0,00
IMOBILIZADO (11) 26.075.364,03 104.007.614,51
Bens em Operação 36.969.476,55 125.233.386,59
Depreciações Acumuladas -10.894.112,52 -21.225.772,08
INTANGÍVEL (3-g) 0,00 139.129,92
Marcas e Patentes 0,00 4.379,92
Software ou Programa de computador 0,00 134.750,00

TOTAL ATIVO 123.561.738,09 164.422.218,09

Conta 31/12/2021 31/12/2020
R$ R$

PASSIVO
CIRCULANTE 23.215.829,39 43.157.357,95
OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO 23.215.829,39 43.157.357,95
Fornecedores 671.152,56 801.195,00
Obrigações Operacionais (12) 13.705.666,04 14.484.020,65
Obrigações Trabalhistas e Encargos Sociais (13) 4.339.796,05 8.726.905,14
Obrigações Tributárias a Recolher (14) 3.945.897,42 4.051.388,69
Outros Passivos (15) 553.317,32 15.093.848,47

NÃO CIRCULANTE 524.820.622,26 593.995.875,69
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 524.820.622,26 593.995.875,69
Obrigações Operacionais (12) 6.300.000,00 6.300.000,00
Obrigações Trabalhistas e Encargos Sociais (13) 1.323.055,84 0,00
Obrigações Tributárias a Recolher (14) 6.262.327,30 8.978.068,51
Provisões e Passivos Contingentes (16) 98.304.024,48 175.242.212,36
Adiantamento p/Aumento de Capital Social (17) 397.078.948,19 355.186.195,03
Impostos Diferidos (10) 5.809.179,41 30.321.132,15
Outros Passivos (15) 9.743.087,04 17.968.267,64

PATRIMÔNIO LÍQUIDO -424.474.713,56 -472.731.015,55
CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO E
INTEGRALIZADO (18) 193.337.426,39 193.337.426,39
Capital Autorizado 350.000.000,00 350.000.000,00
(-) Capital a Integralizar -156.662.573,61 -156.662.573,61
RESERVA DE CAPITAL 8.903.199,55 8.903.199,55
Créditos p/Aumento de Capital 8.903.199,55 8.903.199,55
AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 11.276.642,38 58.858.668,28
Ajuste Patrimonial 11.276.642,38 58.858.668,28

LUCRO/PREJUIZOS ACUMULADOS -637.991.981,88 -733.830.309,77
Prejuízos Acumulados -637.991.981,88 -651.389.399,27
Prejuízo do Exercício 0,00 -82.440.910,50

TOTAL PASSIVO 123.561.738,09 164.422.218,09

Conta 31/12/2021 31/12/2020
R$ R$

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 6.886.588,25 11.742.631,99
Receitas de Serviços 2.839.880,48 7.132.132,18
Venda de Produtos 4.046.707,77 4.610.499,81

DEDUÇÕES DAS RECEITAS -236.771,72 -720.535,44
Devoluções e Abatimentos 0,00 0,00
Impostos e Contribuições -236.771,72 -720.535,44

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 6.649.816,53 11.022.096,55
CUSTO SERVIÇOS/PRODUTOS VENDIDOS (19.1) -1.391.721,60 -1.265.640,60
RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 5.258.094,93 9.756.455,95
DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS 58.984.739,41 -121.780.976,87
Despesas c/Pessoal (19.2) -18.316.502,24 -19.949.269,08
Materiais e Serviços (19.3) -3.595.631,88 -4.898.297,69
Despesas Tributárias (19.4) -869.833,71 -115.518,19
Depreciações -882.545,31 -1.219.605,57
Outras Despesas Operacionais (19.5) 81.960.683,35 -95.931.203,17
Outras Receitas Operacionais (19.6) 688.569,20 332.916,83

RESULTADO ANTES DAS RECEITAS E
DESPESAS FINANCEIRAS 64.242.834,34 -112.024.520,92
Despesas Financeiras (19.7) -480.529,55 -4.622.388,17
Receitas Financeiras (19.8) 16.055,31 37.825,69

RESULTADO OPERACIONAL 63.778.360,10 -116.609.083,40
Outas Receitas/Outros Custos (20) -36.351.366,09 -2.937.840,19

PROVISÕES 20.829.307,98 37.106.013,09
Contibuição Social / IRPJ Diferidos (10) 20.829.307,98 37.106.013,09

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 48.256.301,99 -82.440.910,50
QUANTIDADE DE AÇÕES (LOTE DE MIL) 815.883.296 815.883.296
PREJUÍZO POR LOTE DE MIL AÇÕES 0,06 -0,10

Componentes 31/12/2021 31/12/2020
R$ R$

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 48.256.301,99 -82.440.910,50
AJUSTES AO RESULTADO LÍQUIDO: -882.545,31 -35.394.556,29
Depreciação do Exercício -882.545,31 -1.219.605,57
Ajuste de Exercício Anteriores 0,00 -34.174.950,72

AJUSTES VARIAÇÕES ATIVO PASSIVO:
Variação de Créditos e Estoques 2.549.747,66 14.306.543,77
Variação Realizável Longo Prazo -43.781.818,33 -33.307.658,67
Variação Passivo Circulante -19.941.528,56 7.496.719,92
Variação Exigível a Longo Prazo -34.129.818,71 31.779.037,83
Variação Provisões e Passivos Contingentes -76.938.187,88 59.293.027,18
Aumento Adiantamento para Aumento de Capital 41.892.753,16 29.406.461,15

CAIXA LÍQUIDO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS -130.348.852,66 108.974.131,18
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS

78.953.925,71 12.556.329,12
Aquisições/Baixas de Investimentos 33.724,82 3.414,04
Ajuste de Avaliação Patrimonial 0,00 0,00

CAIXA LÍQUIDO DE ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS 78.987.650,53 12.559.743,16
GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA -3.987.445,45 3.698.407,55
SALDO INICIAL DE CAIXA E EQUIVALENTES 3.997.773,78 309.358,98
SALDO FINAL DE CAIXA E EQUIVALENTES 10.328,33 3.997.773,78
GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA -3.987.445,45 3.688.414,80

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Companhia Estadual de Silos e Armazéns – CESA - EM LIQUIDAÇÃO é uma sociedade anônima de
economia mista, vinculada à Secretaria da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural - SEAPDR, e tem no Estado do Rio Grande
do Sul o seu acionista majoritário. Foi criada em dezembro de 1952, com a finalidade de suprir o setor agrícola de uma infraestrutura de
armazenagem, assegurar uma conveniente estocagem, tratamento e preservação de produtos confiados a sua guarda, regular o fluxo e
facilitar a sua comercialização, e não está enquadrada como Empresa de Grande Porte, nos termos da Lei n° 11.638/07. 2. APRESEN-
TAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM CONFORMIDADE COM A LEI 6.404/76 E ALTERAÇÕES POSTERIORES PELAS
LEIS: 11.638/2007 E 11.941/2009 EADEQUAÇÃOASNORMAS INTERNACIONAIS: a)As demonstrações contábeis foram elaboradas de
acordo com as determinações da Lei nº 6.404/76, adotando as alterações promovidas pelas Leis: 11.638/07 e 11941/09 e dentro de nosso
contexto operacional, observando a adequação às normas internacionais de contabilidade. b) As demonstrações contábeis incorporam
os Pronunciamentos Técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis(CPC) e as Normas Brasileiras de Contabilidade do Conselho
Federal de Contabilidade(CFC) em vigor até a data de conclusão da elaboração das demonstrações contábeis. 3. PRINCIPAIS PRÁTICAS
CONTÁBEIS: a) Os Direitos e Obrigações da empresa estão classificados no Ativo Circulante, Ativo não Circulante, Passivo Circulante,
Passivo Não Circulante e Patrimonio Líquido, em conformidade com a Lei nº 6.404/76 e posteriores alterações, promovidas pelas Leis
nº 11.638/2007 e 11.941/2009. b) A fim de atender as determinações da Lei 11.638/2007 e legislações fiscais pertinentes foi realizado o
inventário ou Levantamento Físico de todas as unidades da CESA, com a conciliação físico x contábil, processo pelo qual se fez a auditoria
e saneamento da base contábil, apontando as sobras contábeis a serem segregadas do processo de análise e baixadas, excluíndo dos
reflexos contábeis as depreciações de bens inexistentes. c) A obrigatoriedade da realização do inventário está contida no item 34 do ICPC
10 que determina a necessidade da verificação in loco para a localização física e correlação com os registros contábeis ou razões auxiliares,
pois os resultados do inventário patrimonial podem trazer números inesperados, ou seja, sobras contábeis em quantidades relevantes
que impactem de forma significativas nos resultados contábeis e, por consequência, refletindo nos resultados dos trabalhos. d) Quando
da adoção inicial dos Pronunciamentos Técnicos CPC 27, 37 e 43 no que diz respeito ao ativo imobilizado, a administração da entidade
pode identificar bens ou conjuntos de bens de valores relevantes ainda em operação, relevância essa medida em termos de provável
geração futura de caixa e que apresentem valor contábil substancialmente inferior ou superior ao seu valor justo (conforme definido no
ítem 8 - Definições - do Pronunciamento CPC 04) em seus saldos iniciais. Os principais pontos a serem considerados na contabilização
dos ativos imobilizados são o reconhecimento dos ativos, a determinação dos seus valores contábeis e os valores de depreciação e as
perdas por desvalorização a serem reconhecidas em relação aos mesmos. Assim, todos os procedimentos inerentes às determinações
expressadas nas Leis nºs 11.638/2007, da Resolução nº 1.159 de 13/02/2009 do Conselho Federal de Contabilidade - CFC e do Comitê de
Pronunciamento Contábil - CPC 01,27,37 e 43, inclusive o Teste de Recuperabilidade, foram realizados no exercício de 2015. Desta prática
executada resultou nesta época a conta AJUSTE PATRIMONIAL no Patrimonio Líquido. A companhia no exercicio de 2020 não realizou
os testes de recuperabilidade. e) Apuração do Resultado: o resultado é apurado pelo regime de competência, com o reconhecimento dos
rendimentos, encargos e variações monetárias à indices ou taxas oficiais, incidentes sobre ativos e passivos circulantes e não circulantes.
f) Estoques: o estoque de insumos e material de consumo é avaliado pelo método Primeiro que Entra é o Primeiro que Sai (PEPS) e os
estoques de produtos agrícolas próprios e consignados (terceiros) são avaliados ao preço de mercado. g) Intangível: o intangivel está
representado por investimentos em marcas e patentes e softwares. 4. CAIXAE BANCOS: Refletem os saldos existentes nas unidades no
encerramento do Balanço Patrimonial em 31/12/2021. O saldo de R$ 10.328,33 na conta de outras disponibilidades, referem-se ao saldo
em caixa e banco que a companhia possui em seu poder de liquidez imediata. 5. CRÉDITOS DE CLIENTES: O valor de R$ 157.313,95
refere-se a prestação de serviços de armazenagem e vendas de produtos agrícolas próprios.

6. TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER: O grupo de Títulos e Créditos a Receber está assim composto:

Títulos e Créditos a Receber 31/12/2021 31/12/2020
Devedores pessoas físicas e jurídicas 16.823,99 232.691,68
TOTAL 16.823,99 232.691,68

7. IMPOSTOS A RECUPERAR: O grupo de impostos a recuperar está assim composto:

Impostos a Recuperar 31/12/2021 31/12/2020
FEDERAL 94,87 280,70
Contrib. p/Financ. da Seg. Social (COFINS) a Compensar 77,95 230,63
Programa de Integração Social (PIS) a Compensar 16,92 50,07
ESTADUAL - 510.409,32
ICMS a Recuperar 510.409,32
IMPOSTOS A RESTITUIR 3.362,30 37.891,17
Impostos a Restituir - RFB 3.362,30 37.891,17
TOTAL 3.457,17 548.581,19

Na conciliação da rubrica foi analisada a recuperabilidade dos saldos existentes os quais foram devidamente ajustados.

8. DEPÓSITOS JUDICIAIS: A conta Depósitos Judiciais decorrente de interposição de recursos, está composta por:

Depósitos Judiciais 31/12/2021 31/12/2020
Depósitos Judiciais Trabalhistas 2.485.359,46 2.026.864,98
Acordos Trabalhistas Vendas Unidades 40.808.000,00 -
Outros Depositos 4.763.250,00 -
TOTAL 48.056.609,46 2.026.864,98

O Montante de 40.808.000,00 é decorrentes de alienação de imóveis da empresa, como as filiais de Garibaldi (R$6.707.000,00), Passo
Fundo (R$23.350.00,00), Ibirubá(R$3.800.000,00), Lagoa Vermelha (R$6.951.000,00), os quais encontram-se depositados em juízo para
quitações de débitos trabalhistas.

9. PROVISÕES CÍVEIS: O valor de R$3.558.562,81 se trata de processos impetrados pela Companhia para recebimento de valores de
pessoas físicas e jurídicas.

10. IMPOSTOS DIFERIDOS: Os impostos diferidos estão assim composto:

Impostos Diferidos 31/12/2021 31/12/2020
IRPJ 24.576.006,13 27.283.833,15
CSLL 8.847.362,20 9.822.179,94
ATIVO NÃO CIRCULANTE 33.423.368,33 37.106.013,09
IRPJ 4.271.455,45 22.294.950,11
CSLL 1.537.723,96 8.026.182,04
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 5.809.179,41 30.321.132,15

11. IMOBILIZADO: Os valores do imobilizado após a adequação a Lei 11638:

Imobilizado 31/12/2021 31/12/2020
Equipamentos 7.354.985,77 15.415.648,13
Material Permanente 919.684,99 1.225.197,16
Edificacoes 15.735.086,85 44.388.258,47
Terrenos 12.847.587,02 64.022.122,49
Veiculos Automotores 112.131,92 182.160,34
BENS EM OPERAÇÃO 36.969.476,55 125.233.386,59
Depreciacoes Acumuladas de Equipamentos -5.237.114,10 -10.069.601,39
Depreciacoes Acumuladas de Material Permanente -669.824,21 -787.344,00
Depreciacoes Acumuladas de Edificacoes -4.878.422,53 -10.199.344,72
Depreciações Acumuladas de Veículos -108.751,68 -169.481,97
DEPRECIAÇÕES ACUMULADAS -10.894.112,52 -21.225.772,08
TOTAL IMOBILIZADO 26.075.364,03 104.007.614,51

12. OBRIGAÇÕES OPERACIONAIS: O saldo de Obrigações Operacionais está assim composto:

Obrigações Operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Credores Operacionais 1.534.952,41 686.509,71
Produtos Agrícolas de Terceiros - Armazenados 12.170.713,63 13.797.510,94
TOTAL CIRCULANTE 13.705.666,04 14.484.020,65
Adiantamento Resiliação Contratual 6.300.000,00 6.300.000,00
TOTAL NÃO CIRCULANTE 6.300.000,00 6.300.000,00

13. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E ENCARGOS SOCIAIS: As Obrigações Trabalhistas e Encargos Sociais estão compostas por:

Obrigações Trabalhistas e Encargos Sociais 31/12/2021 31/12/2020
Acordos Trabalhistas a Pagar 1.180.985,27 6.025.658,46
Salários e Encargos Sociais a Pagar 1.962.807,53 1.550.712,48
Provisões de Férias e Encargos Sociais 1.196.003,25 1.150.534,20
TOTAL CIRCULANTE 4.339.796,05 8.726.905,14

14. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E PARCELAMENTOS A RECOLHER: As Obrigações Tributárias apresentam a seguinte composição:

Obrigações Tributárias e Parcelamentos a Recolher 31/12/2021 31/12/2020
Tributos Federais Retidos 17.096,70 13.771,62
IPTU a Recolher 316.565,69 302.320,97
IRRF a Recolher 354.369,35 467.351,79
IRRF - Parcelamento 737.729,04 717.579,24
ISSQN a Recolher 308.552,09 299.223,30
INSS - Parcelamento 2.188.827,41 2.108.053,32
Parcelamento Simplificado-IRPJ Fonte-PGFN 22.757,14 143.088,45
TOTAL CIRCULANTE 3.945.897,42 4.051.388,69

Obrigações Tributárias e Parcelamentos a Recolher 31/12/2021 31/12/2020
IRRF - Parcelamento 1.778.463,94 2.492.947,54
INSS - Parcelamento 4.483.863,36 6.485.120,97
TOTAL NÃO CIRCULANTE 6.262.327,30 8.978.068,51

A companhia optou pelo reparcelamento dos impostos no Programa Especial de Regularização Tributária-PERT Lei 13.496 de 24/10/2017
, desistindo dos parcelamentos oriundos da Lei 11941/2009 como condição para aderir ao PERT nas modalidades Demais Débitos RFB,
Débitos Previdenciários RFB, Demais Débitos PGFN e Débitos Previdenciários PGFN, para a obtenção de todos os descontos fiscais.
As rotinas de compensação dos débitos com o prejuízo fiscal da Cesa foram praticadas no início de 2018 junto a PGFN e após meados
de 2018 junto a RFB, com retorno positivo tanto da PGFN como da RFB. O deferimento da quitação dos débitos junto a RFB ocorreu no
inicio de 2019, enquanto o deferimento da quitação dos débitos junto a PGFN deve acontecer no decorrer de 2021. Para manutenção do
enquadramento no PERT junto a RFB e PGFN, foram nescessários os parcelamentos de INSS e IRRF durante 2019 e 2020.
15. OUTROSPASSIVOS:Os saldos deR$ 553.317,32 (Circulante) e R$ 9.743.087,04 (NãoCirculante) são compostos pelas seguintes contas:

Obrigações por Empréstimos e Financiamentos 31/12/2021 31/12/2020
Fundação Silius - Dív. Parcelada (a) 553.317,32 553.317,32
Acordos Civeis a Pagar (b) - 14.540.531,15
TOTAL CIRCULANTE 553.317,32 15.093.848,47
Fundação Silius - Dív. Parcelada (a) 9.743.087,04 17.968.267,64
TOTAL CIRCULANTE 9.743.087,04 17.968.267,64

(a) Fundação Silius - Dívida parcelada junto a fundação com taxa de juros de 0,5%am, corrigido pelo INPC até 31/12/2021, conforme instru-
mento contratual de repactuação de 30/09/2002 entre CESAe Fundação Silius, estando suspenso o pagamento dasmesmas até definição da
consistência dos valores pelo Tribunal de Contas do Estado do RGS. O valor original da dívida na assinatura do referido instrumento era de
R$ 28.894.732,79 tendo como intervenientes anuentes: Secretaria deAgricultura do RS, Banrisul S/Ae a Secretaria da Fazenda Estadual/RS.
(b)Acordos Cíveis a Pagar: diversos acordos negociados durante o ano de 2021 conforme relatórios do Departamento Jurídico da Companhia.
16. PROVISÕES E PASSIVOS CONTINGENTES: A Companhia possui passivos contingentes em andamento, sendo que os valores
estimados e suas provisões estão assim constituídas:

Provisões e Passivos Contingentes 31/12/2021 31/12/2020
Trabalhistas 11.782.973,95 67.980.647,05
Cíveis 86.521.050,53 107.261.565,31
Totais 98.304.024,48 175.242.212,36

As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, como resultado de eventos passados e é provável ou
possível que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita.
No tocante as contingências judiciais, a companhia efetivou o pagamento de ações trabalhistas individuais através dos condomínios de
credores em andamento junto ao Juizado Auxiliar de Execução do Tribunal Regional do Trabalho – TRT-4, e especialmente à ação coletiva
trabalhista nº 0037300-45.2005.5.04.0014, onde litiga com o Sindicato dos Auxiliares de Administração Armazéns Gerais no Estado do Rio
Grande do Sul, através da alienação de patrimônio imobiliário da companhia, em leilões judiciais conduzidos pelo poder judiciário. Em razão
destas diligências, a companhia apresenta diferença substancia nos débitos judiciais em relação ao exercício 2020. Desta feita, o pagamento
das verbas decorrentes de reclamatórias trabalhistas contribuíram diretamente na diminuição de contingencias previstas no exercício anterior.
1 Processo nº 0037300-45.2005.4.04.0014: “Pontualmente, a reclamatória trabalhista de nº. 0037300-45.2005.4.04.0014
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

GOVERNO DO ESTADO
RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DAAGRICULTURA,
PECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO RURAL

em liquidação

que tramita na 14ª Vara do Trabalho da capital, ajuizada pelo Sindicato dos Auxiliares em Administração de Armazéns Gerais no Estado
do Rio Grande do Sul – SAGERS, é a ação trabalhista de maior impacto econômico na Companhia. Na referida ação, a CESA acordou em
2016 o valor de R$ 117.000.000,00 e já foi depositado nos autos R$ 131.146.437,66 ao longo dos anos.” “2) Parcelamentos e formação
de condomínios:” Além do acordo, a empresa prosseguiu com o aporte de valores nos dois condomínios de credores em andamento junto
ao JAE-TRT-4, visando o pagamento das ações trabalhistas individuais. Atualmente a Companhia mantém 3 (três) condomínios ativos,
um para pagamentos de Custas Judiciais no valor de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) por ano, um segundo para ações
com representação do Escritório Barata Silva e Advogados Associados, este no valor de R$ 1.320.000,00 (um milhão, trezentos e vinte
mil reais) por ano, e um terceiro para credores representados pelo SAGERS, o qual obtêm recursos oriundos de alienações patrimoniais
e depositados junto ao JAE.

17.ADIANTAMENTOSPARAAUMENTODECAPITAL:OSaldo deR$ 397.078.948,19 refere-se a aportes efetuados pelo Estado destinados
a cobrir insuficiência financeira da Companhia, que será integralizado ao Capital Social somente após aprovação na Assembleia Geral.

18. CAPITALSOCIAL:OCapital Social autorizado da Companhia é R$ 350.000.000,00 estando subscrito e integralizado R$ 193.337.426,39
e a emitir R$ 156.662.573,61 cuja composição acionária está assim composta:

Acionistas Tipos de Ações Quantidade R$ Participação (%)
Estado do Rio Grande do Sul ON 815.323.526.715 193.204.779,57 99,931391
Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB ON 341.082.874 80.825,36 0,041805
Banco Regional de Desenvolvimento - BRDE ON 197.614.574 46.828,16 0,024221
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A ON 21.050.225 4.988,15 0,002580
Outros Acionistas PN 21.738 5,15 0,000003
Totais 815.883.296.126 193.337.426,39 100,00000

19. CONTASDERESULTADO:As contas de resultado estão agrupadas segundo sua natureza paramelhor demonstração, assim compostas:
19.1. CUSTO DOS SERVIÇOS/PRODUTOS VENDIDOS: Nos Custos de Serviços e Produtos Vendidos que totalizou o montante de R$
1.391.721,60, foi feito a apropriação dos custos de armazenamento da Companhia.

19.2 Despesas com Pessoal 31/12/2021 31/12/2020
Proventos e Honorários 11.869.354,35 11.397.359,37
Previdência Social 2.072.665,97 3.629.051,84
Assistência Social 1.437.239,38 1.509.861,15
FGTS 2.418.065,34 2.425.346,64
Vale Alimentação e Transporte de Funcionários 519.177,20 987.650,08
Totais 18.316.502,24 19.949.269,08

19.3 Despesas com Materiais e Serviços 31/12/2021 31/12/2020
Despesas com Serviços de Terceiros 1.550.460,78 1.908.321,17
Despesas com Conservação e Funcionamento 1.327.373,44 2.242.854,61
Despesas com Expediente 566.654,13 520.244,96
Despesas com Publicações Legais 32.423,00 17.777,87
Despesas com Locomoção 80.348,50 66.943,16
Despesas Administrativas 21.037,27 142.155,92
Despesas com Custas, Taxas e Emolumentos 17.334,76 0,00
Totais 3.595.631,88 4.898.297,69

19.4 Despesas Tributárias 31/12/2021 31/12/2020
Tributos e Taxas Diversas 166.406,70 46.895,77
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 158.419,81 64.201,43
Imposto Territorial Rural - ITR 0,00 2.134,08
ICMS 543.205,76 0,00
IPVA 1.801,44 2.286,91
Totais 869.833,71 115.518,19

19.5 Outras Despesas Operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Despesas com Sentenças Trabalhistas e Cíveis 2.729.546,84 2.986.890,59
Processos Civeis - Passivos Contingentes -36.715.764,54 81.844.494,31
Processos Trabalhistas - Passivos Contingentes -58.661.986,53 -2.891.408,68
Despesas com Ex-Autárquicos 10.666.061,83 13.830.561,10
Despesas com Custos e Taxas Processuais 21.220,05 160.315,85
Outras Despesas Operacionais 239,00 350,00
Totais -81.960.683,35 95.931.203,17

19.6 Outras Receitas Operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Outras Receitas 688.569,20 332.916,83
Totais 688.569,20 332.916,83

O valor de Outras Receitas R$ 466.904,30 é composto por receitas provenientes de aluguel de espaço junto a diversas filiais, incluindo
o aluguel de filiais.

19.7 Despesas Financeiras 31/12/2021 31/12/2020
Comissões e Despesas Bancárias 17.071,85 2.524,69
Multas e Encargos 28.228,08 201.427,68
Juros e Atualização sobre Valores Pagos e Incorridos 322.345,66 4.116.497,89
Multas indedutíveis 1.673,68 1.849,91
Juros e Atualização da Dívida - BRDE 106.379,93 299.804,74
Descontos Concedidos 4.830,35 283,26
Totais 480.529,55 4.622.388,17

19.8 Receitas Financeiras 31/12/2021 31/12/2020
Juros Recebidos 1239,56 917,84
Descontos Recebidos 9.238,74 1,30
Outras Receitas 5.577,01 36.906,55
Totais 16.055,31 37.825,69

20. DESPESAS NÃO OPERACIONAIS: As despesas não operacionais no valor de R$ 36.352.910,44 são resultantes das baixas de bens
do ativo imobilizado, oriundas da venda das filiais de Garibaldi, Ibirubá, Lagoa Vermelha e Passo Fundo.

João Ervino Fischer Marcos Brum Peixoto Luiz Eduardo Barbosa
Diretor-Presidente-Liquidante Diretor Técnico-Comercial Diretor Administrativo e Financeiro

CPF: 283.510.700-25 CPF: 958.567.220-00 CPF: 908.872.630-20

Marçal Duarte Velho
CPF:652.413.980-15

Contador CRC/RS 76.513/RS

MANIFESTAÇÃO Nº 001/2022
(Ata de reunião nº 546): “O CONSELHODEADMNINISTRAÇÃO da COMPANHIAESTADUALDE SILOS EARMAZÉNS – CESA, reunido
no dia 22 de Junho de 2022 às 12h., tendo examinado o Balanço Patrimonial, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a
Demonstração do Resultado do Exercício, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras, e dos registros contábeis pertinentes,
relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2021, manifesta-se por unanimidade, pela aprovação integral de ditas peças, considerando
que as mesmas estão em condições de serem apreciadas pela Assembleia Geral de Acionistas.”

Porto Alegre, 22 de Junho de 2022.

Sérgio Luiz Valmorbida Erli dos Santos Teixeira
- Presidente do Conselho - - Conselheiro Titular -

Cristiane Vendruscolo Gabriel Salvador Fogaça
- Conselheira Titular - - Conselheiro Titular-

Marcia Rochele dos Santos Schroeder Fernando Soares Witt
- Conselheira Titular - - Conselheiro Titular -

Walter Zanella Junior Evandro de Jesus Cardoso
- Conselheiro Titular - - Conselheiro Titular -

PARECER Nº 001/2022
(Ata de reunião nº 516): “Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Companhia Estadual de Silos eArmazéns, nos termos da lei e
dos estatutos sociais, examinamos o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultado e demais demonstrações contábeis do exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2021, todas em comparabilidade ao exercício social de 2020. Da análise procedida, inferiu-se
que as Demonstrações Financeiras, lidas em conjunto com as Notas Explicativas, o Relatório da Administração, e as manifestações deste
Colegiado, proferidas em relatórios de suas Reuniões Ordinárias, representam a posição econômico-financeira da Empresa em 31 de
dezembro de 2021, com exceções, especialmente das incertezas sobre o valor recuperável dos ativos, regrado pelo CPC 01, IAS 36 e,
ainda, sobre o volume de provisionamento suficiente para fazer face às perdas prováveis, possíveis e remotas, na forma da NBC TG25
(R2). Não houve proposta de destinação de Resultados a ser deliberada por este Colegiado. Os Conselheiros Fiscais não tiveram
conhecimento de outros fatos ou evidências que impeçam as deliberações, por parte da Assembleia Geral Ordinária, acerca das
Demonstrações Financeiras e correspondentes Notas Explicativas”.

Porto Alegre, 23 de Junho de 2022.

Paulo Cesar Santana Nunes
- ConselheiroTitular e Presidente do Conselho -

Andréia Über Espiñosa Luís Napoleão Zettermann
- Conselheira Titular - - Conselheiro Titular -

Tânia Regina Moreira Mateus da Rosa Gomes
- Conselheira Titular - - Conselheiro Titular -

CONSELHO FISCAL
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DONA FRANCISCA ENERGÉTICA S.A.
CNPJ nº 02.832.860/0001-17 - NIRE 43300038530

Companhia Fechada
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, REALIZADA, NA SEDE DA COMPANHIA

NA RUA ARGENTINA, 83, CEP 96.540-000, AGUDO, RS, EM 5 DE MAIO DE 2022, ÀS 14H00MIN
1. A reunião do Conselho de Administração da Companhia contou com a participação da totalidade de
seus membros, tendo sido presidida por Vinicius Fernandes de Moura e secretariada por Shara Lim.
2. O Conselho de Administração deliberou, nos termos do art. 8º, § 1º do Estatuto Social, reeleger Vinicius
Fernandes de Moura, brasileiro, natural do Rio de Janeiro, RJ, casado em regime de comunhão parcial de
bens, engenheiro mecânico, RG nº 103719118 IFP-RJ e CPF/ME 074.846.477-80, residente e domiciliado
em São Paulo, SP, com endereço comercial na Av. Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 8º andar, conjunto 2,
Pinheiros, São Paulo, SP, CEP 05425-070, como Presidente do Conselho de Administração, e Fernando
Giacomini Machado, brasileiro, natural de Curitiba, PR, solteiro, engenheiro civil, RG nº 6.312.657-8 SESP/
PR, CPF/ME nº 035.444.779-39 residente e domiciliado em Curitiba, PR, com endereço comercial em
Curitiba, PR, Rua José Izidoro Biazetto, 158, Mossunguê, CEP 81200-240, como Vice-Presidente do
Conselho de Administração. 3. O Conselho de Administração deliberou, na forma do art. 10, “ii” do Estatuto
Social, por unanimidade dos participantes, reeleger Marcos Prudente, brasileiro, natural de Porto Alegre,
RS, união estável, engenheiro elétrico, RG nº 3050312614 SJS/II-RS e CPF/ME nº 924.392.330-72,
residente e domiciliado em São Paulo, SP, com endereço comercial na Av. Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 8º
andar, conjunto 2, Pinheiros, São Paulo, SP, CEP 05425-070, como novo Diretor Superintendente, e Paulo
Afonso Lopes Kafer, brasileiro, casado em regime de comunhão universal de bens, bacharel em Sistemas
de Informação, RG nº 4009829062 SSP/RS, CPF/ME nº 399.928.960-00, residente e domiciliado em Porto
Alegre, RS, com endereço comercial na Avenida Hugo Gerdau, 307, São Jorge, CEP 93.212.260,
Sapucaia do Sul, RS, como Diretor; ambos com mandato unificado até a Assembleia Geral Ordinária que
aprovar as contas relativas ao exercício social a encerrar-se em 31 de dezembro de 2023. 4. Nada mais foi
tratado. Agudo, RS, 5 de maio de 2022. Mesa: Vinicius Fernandes de Moura (Presidente). Shara Lim
(Secretária). Conselheiros de Administração:Vinicius Fernandes de Moura, Thales Jung Rodrigues, Rafael
André Knop e Fernando Giacomini Machado. Declaração Declaro que a presente é cópia fiel da ata
transcrita em livro próprio. Vinicius Fernandes de Moura - Presidente da mesa. Junta Comercial, Industrial
e Serviços do Rio Grande do Sul - Certifico registro sob o nº 8332633 em 23/06/2022, protocolo 221699627
- 24/05/2022. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral.
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DONA FRANCISCA ENERGÉTICA S.A.
CNPJ nº 02.832.860/0001-17 - NIRE 43300038530

Companhia Fechada
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA NA SEDE DA COMPANHIA,

NA RUA ARGENTINA, 83, CEP 96.540-000, AGUDO, RS, EM 29 DE ABRIL DE 2022, ÀS 9H00MIN
1. As demonstrações financeiras foram publicadas em 25 de março de 2022 na Central de Balanços do
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED e, em 29 de março de 2022, no Jornal do Comércio do Rio
Grande do Sul (páginas 2 a 4). 2. A Assembleia Geral Ordinária foi convocada através dos editais
publicados nos dias 13, 14 e 18 de abril de 2022 no Jornal do Comércio do Rio Grande do Sul (páginas 15,
8 e 1 respectivamente), nas versões impressa e digital. 3. A Assembleia Geral Ordinária contou com a
presença dos acionistas representando a totalidade do capital social e do Sr. Douglas Renato Gonçalves
Inácio, inscrito no CRC RS-097942/O, representante da KPMG Auditores Independentes. 4. Os trabalhos
foram abertos por Vinicius Fernandes de Moura, Presidente do Conselho de Administração, que, indicado
para presidir a Assembleia Geral Ordinária, convidou a mim, Shara Lim, para secretariá-los. 5. Ordem do
dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do
exercício social encerrado em 31/12/2021 e distribuição de resultados; (iii) deliberar sobre a eleição de
membros do Conselho de Administração e seus suplentes; e (iv) fixar a remuneração dos Administradores.
6. A Assembleia Geral Ordinária, por unanimidade dos participantes, deliberou: 6.1. Aprovar o Relatório da
Administração e as contas da Diretoria, o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. 6.2. Aprovar a destinação do lucro
líquido verificado no exercício findo em 31/12/2021, apurado de acordo com a legislação societária, no
valor de R$ 37.231.382,21 (trinta e sete milhões, duzentos e trinta e um mil, trezentos e oitenta e dois reais,
e vinte e um centavos), conforme segue: (a) R$ 372.313,82 (trezentos e setenta e dois mil, trezentos e
treze reais e oitenta e dois centavos) a serem distribuídos a título de dividendos mínimos, conforme
determina o artigo 26, parágrafo único, do Estatuto Social, (b) R$ 16.859.068,39 (dezesseis milhões,
oitocentos e cinquenta e nove mil, sessenta e oito reais e trinta e nove centavos) destinados para retenção
de lucros, cuja finalidade é assegurar o orçamento de capital da Companhia, conforme estabelecido no art.
196 da Lei 6.404/1976. O valor remanescente de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) será pago a
título de dividendos adicionais, conforme a disponibilidade de caixa da Companhia, dentro do exercício
social de 2022. 6.3. Eleger, com mandato unificado até a Assembleia Geral Ordinária que aprovar as
contas relativas ao exercício social a encerrar-se em 31 de dezembro de 2023, os seguintes membros do
Conselho de Administração: a. Vinicius Fernandes de Moura, brasileiro, natural do Rio de Janeiro, RJ,
casado em regime de comunhão parcial de bens, engenheiro mecânico, RG nº 103719118/IFP-RJ e CPF
074.846.477-80, residente e domiciliado em São Paulo, SP, com endereço comercial na Av. Dra. Ruth
Cardoso, 8.501, 8º andar, conjunto 2, Pinheiros, São Paulo, SP, CEP 05425-070, como Conselheiro
Efetivo; b. Marcos Prudente, brasileiro, natural de Porto Alegre, RS, união estável, engenheiro elétrico, RG
nº 3050312614 SJS/II-RS e CPF nº 924.392.330-72, residente e domiciliado em São Paulo, SP, com
endereço comercial em São Paulo, SP, na Av. Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 8º andar, conjunto 2, Pinheiros,
CEP 05425-070, como Conselheiro Suplente; c.Thales Jung Rodrigues, brasileiro, natural de Porto Alegre,
RS, solteiro, economista, RG nº 1075207066 SESP/RS, CPF nº 007.806.780-44, residente e domiciliado
em Florianópolis, SC, com endereço comercial em Florianópolis, SC, na Avenida Itamarati, 160, Itacorubi,
CEP 88.034-900, como Conselheiro Efetivo; d. Rodrigo Damian Rosário, brasileiro, natural de Tubarão, SC,
casado em regime de comunhão parcial de bens, Contador e Administrador de Empresas, RG nº 2.785.246
SSP-SC e CPF nº 027.678.629-71, residente e domiciliado em Florianópolis, SC, com endereço comercial
em Florianópolis, SC, na Avenida Itamarati, 160, Itacorubi, CEP 88.034-900, como Conselheiro Suplente;
e. Rafael André Knop, brasileiro, natural de Chapecó, SC, casado, advogado, RG nº 2.954.624-9/SSP-SC
e CPF nº 007.865.899-30, residente e domiciliado em Florianópolis, SC, com endereço comercial na
Rodovia José Carlos Daux - SC 401, nº 5.500, sala 325, Saco Grande, Florianópolis, SC, CEP 88032-005,
como Conselheiro Efetivo; f. Leonardo José Fonseca, brasileiro, natural de São José, SC, solteiro, RG nº
33230366/SSP-SC e CPF nº 048.084.889-06, residente e domiciliado em Florianópolis, SC, com endereço
comercial em Florianópolis, SC, na Rodovia José Carlos Daux, SC 401, km 5, nº 5.500, Torre A, 3º andar,
CEP 88.032-005, como Conselheiro Suplente; g. Fernando Giacomini Machado, brasileiro, natural de
Curitiba, PR, solteiro, engenheiro civil, RG nº 6.312.657-8 SESP/PR, CPF nº 035.444.779-39 residente e
domiciliado em Curitiba, PR, com endereço comercial em Curitiba, PR, Rua José Izidoro Biazetto, 158,
Mossunguê, CEP 81200-240, como Conselheiro Efetivo; e h. Luiz Carlos Augusto de Carvalho, brasileiro,
natural de Olinda, PE, divorciado, administrador de empresas,RG 3.208.599 Instituto de Identificação/PA,
CPF 776.460.962-53, residente e domiciliado em Campo Largo, PR, com endereço comercial em Curitiba,
PR, na Rua José Izidoro Biazetto, 158, Mossunguê, CEP 81200-240, como Conselheiro Suplente.
6.4. Aprovar a remuneração global anual dos administradores da Companhia no valor de até R$ 104.000,00
(cento e quatro mil reais). 7. A ata da presente Assembleia será publicada no Jornal do Comércio do Rio
Grande do Sul, conforme determina o inciso I do art. 289 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976.
8. Nada mais foi tratado. Agudo, 29 de abril de 2022. Mesa: Vinicius Fernandes de Moura (Presidente).
Shara Lim (Secretária). Administrador da Companhia: Vinicius Fernandes de Moura. Acionistas: Gerdau
S.A., representada por Shara Lim. Companhia Paranaense de Energia - COPEL, representada por
Fernando Giacomini Machado. Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. - CELESC, representada por
Marcelo Manoel Gonçalves. Statkraft Energias Renováveis S.A., representada por Leoze Lobo Maia Júnior.
Auditores: KPMG Auditores Independentes representada por Douglas Renato Gonçalves Inácio.
Declaração: Declaro, que a presente é cópia fiel da ata transcrita em livro próprio. Shara Lim. Secretária e
Advogada. OAB/SP nº 319929. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul - Certifico
registro sob o nº 8306367 em 31/05/2022 , protocolo 221754741 - 24/05/2022. Carlos Vicente Bernardoni
Gonçalves - Secretário-Geral.


